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Introdução
A transformação digital no setor público representa oportunidade estratégica para promover sustentabilidade através da otimização de recursos e
redução de impactos ambientais. Sistemas inteligentes baseados em IA e RPA contribuem para os ODS 16 (Instituições Eficazes) e ODS 12
(Consumo Responsável), modernizando serviços governamentais com foco em eficiência energética, transparência e governança sustentável
baseada em critérios ESG.
Problema de Pesquisa e Objetivo
Como implementar sistemas inteligentes no setor público considerando critérios de sustentabilidade digital e governança ESG? Objetivo: propor
framework teórico de sustentabilidade digital para aplicação de IA e RPA no setor público. Específicos: (1) identificar requisitos de conformidade
para ferramentas inteligentes; (2) analisar estrategicamente benefícios de tecnologias emergentes; (3) propor soluções para obstáculos
implementacionais.
Fundamentação Teórica
Triangulação entre Teoria de Sistemas (von Bertalanffy, 1968), Gerencialismo (Bresser-Pereira, 1998) e Nova Gestão Pública (Osborne, 1992),
complementada por conceitos de Sustentabilidade Digital e Governança ESG. A abordagem sistêmica permite compreender organizações públicas
como sistemas abertos que interagem dinamicamente com o ambiente, implementando tecnologias emergentes de forma responsável e sustentável.
Metodologia
Pesquisa qualitativa com análise de conteúdo baseada na ação comunicativa habermasiana. Procedimentos: revisão sistemática da literatura, matriz
SWOT para análise estratégica, ferramenta 5W2H para estruturação de proposições práticas e diagrama Bowtie para gestão de riscos. A análise
crítica das proposições teóricas considera eficiência técnica, valores democráticos, transparência e accountability na gestão pública moderna.
Análise e Discussão dos Resultados
A análise revela que sistemas inteligentes proporcionam potencial significativo de otimização de processos, redução de custos operacionais e
ampliação da transparência governamental. O framework proposto estrutura-se em três fases: diagnóstico organizacional, implementação
controlada e consolidação institucional. Matriz SWOT identifica forças (eficiência, precisão), oportunidades (escalabilidade) e desafios (resistência
organizacional, limitações orçamentárias).
Considerações Finais
O framework teórico de sustentabilidade digital contribui para transformação responsável do setor público frente aos desafios globais
contemporâneos. A proposta de integração de IA e RPA, orientada por critérios ESG e alinhada aos ODS, oferece base conceitual para fortalecer
instituições, reduzir impactos ambientais e promover governança transparente. Recomenda-se validação empírica futura e implementação piloto em
organizações públicas específicas.
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FRAMEWORK DE SUSTENTABILIDADE DIGITAL E GOVERNANÇA ESG PARA 

TRANSFORMAÇÃO DO SETOR PÚBLICO: VALIDAÇÃO EMPÍRICA VIA IA, RPA E 

ANALYTICS 

1 INTRODUÇÃO 

A transformação digital no setor público representa oportunidade estratégica fundamental 
para promover sustentabilidade através da otimização de recursos e redução significativa de 
impactos ambientais. As demandas crescentes da sociedade contemporânea por eficiência 
operacional, transparência processual e qualidade substantiva na prestação de serviços 
governamentais impulsionam urgentemente a busca por soluções tecnológicas inovadoras que 
aliem modernização administrativa com responsabilidade socioambiental explícita. Este cenário de 
transformação urgente emerge particularmente após a pandemia de COVID-19, que evidenciou 
lacunas estruturais críticas nos sistemas públicos tradicionais e acelerou exponencialmente a 
demanda por soluções digitais robustas. 

Sistemas inteligentes baseados em Inteligência Artificial (IA) e Automação Robótica de 
Processos (RPA) emergem como ferramentas promissoras para renovar fundamentalmente a gestão 
pública, contribuindo diretamente para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
especialmente o ODS 16 (Paz, Justiça e Instituições Eficazes) e ODS 12 (Consumo e Produção 
Responsáveis). A integração estratégica dessas tecnologias no contexto governamental pode 
promover eficiência energética substancial, transparência decisória ampliada, e accountability 
institucional robusta. Estudos preliminares apontam que organizações públicas que implementaram 
IA alcançaram reduções de até 40% em tempo de processamento e economia de custos entre 20-
40%. 

O problema central desta pesquisa questiona criticamente: como implementar sistemas 
inteligentes no setor público considerando simultaneamente critérios rigorosos de  
sustentabilidade digital e governança responsável orientada por princípios ESG (Environmental, 
Social e Governance)? Esta pergunta é particularmente urgente porque implementações 
tecnológicas sem adequada consideração ética e sustentável podem perpetuar desigualdades 
existentes através de automatização de vieses humanos e amplificar impactos ambientais negativos. 
Pesquisas recentes de Diakopoulos (2016) sobre accountability algorítmica revelam que sem 
mecanismos apropriados de transparência e auditoria, sistemas de IA podem replicar ou amplificar 
vieses discriminatórios presentes nos dados históricos. 

Para responder a esta indagação complexa e multifacetada, estabelece-se como objetivo 
geral propor um framework teórico integrado de sustentabilidade digital para aplicação estratégica 
de IA e RPA no setor público. Os objetivos específicos compreendem: (1) identificar requisitos 
multidimensionais de conformidade (regulatória, tecnológica, operacional, ética) para 
implementação responsável de ferramentas inteligentes; (2) analisar estrategicamente benefícios 
substantivos e desafios reais da adoção de tecnologias emergentes em plataformas de serviços 
públicos, considerando especialmente dimensões de sustentabilidade; (3) propor soluções viáveis 
e contextualizadas para obstáculos implementacionais, alinhadas com Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável e princípios rigorosos de governança democrática. Esta investigação 
contribui para preencher lacuna crítica na literatura acadêmica brasileira sobre implementação 
responsável de tecnologias emergentes no setor público. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E CONCEITUAL 

Este estudo fundamenta-se em triangulação teórica robusta e multidimensional que integra 
perspectivas clássicas consolidadas e conceitos emergentes contemporâneos para compreensão 



aprofundada da implementação de tecnologias inteligentes sustentáveis no setor público. A 
articulação estratégica entre Teoria de Sistemas, Gerencialismo e Nova Gestão Pública fornece 
arcabouço conceitual multidimensional essencial para análise crítica de fenômenos complexos que 
caracterizam a transformação digital contemporânea no contexto governamental. Esta triangulação 
permite evitar reducionismos e capturar a multidimensionalidade inerente aos processos de 
inovação tecnológica institucional. 

2.1 Teoria de Sistemas e Administração Pública 

A Teoria de Sistemas, conforme desenvolvida por von Bertalanffy (1968) e posteriormente 
aplicada ao contexto organizacional por Katz e Rosenzweig (1980), proporciona entendimento 
fundamental das organizações públicas como sistemas abertos e complexos que interagem 
dinamicamente com ambientes institutionais, políticos e sociais multifacetados. Esta perspectiva 
sistêmica compreende a administração pública não como conjunto desarticulado de funções 
isoladas, mas como rede integrada de subsistemas interdependentes que interagem continuamente, 
gerando retroalimentação contínua e adaptação permanente. Aplicada ao contexto de modernização 
tecnológica, esta perspectiva reconhece que implementação de IA e RPA afeta múltiplos 
subsistemas organizacionais: tecnológico, humano, processual, cultural e institucional, exigindo 
gestão integrada desses múltiplos planos interdependentes. 

2.2 Gerencialismo na Administração Pública Moderna 

O Gerencialismo emerge como paradigma transformador que incorpora rigorosamente 
princípios e práticas consolidadas da gestão privada à administração pública contemporânea, 
enfatizando resultados mensuráveis, eficiência operacional, e orientação estratégica para o cliente-
cidadão (Bresser-Pereira, 1998). Este modelo fundamenta-se na premissa de que aplicação 
sistemática de técnicas gerenciais modernas pode incrementar significativamente a qualidade e 
eficiência da ação governamental, ao mesmo tempo em que transfere maior autonomia e 
responsabilidade aos administradores públicos, promovendo descentralização administrativa 
substantiva. No contexto de modernização tecnológica, o gerencialismo fornece justificativa 
racional para implementação de IA e RPA como mecanismos de otimização de recursos e melhoria 
de resultados, embora deva ser temperado por considerações de equidade, transparência 
democrática e participação cidadã que distinguem organizações públicas de estruturas privadas. 

2.3 Nova Gestão Pública e Inovação Tecnológica 

A Nova Gestão Pública, segundo Osborne e Gaebler (1992), propõe que inovações 
tecnológicas e organizacionais simultâneas renovem fundamentalmente o aparato estatal, 
reduzindo custos operacionais, elevando qualidade do atendimento cidadão, e ampliando 
participação democrática substantiva. Esta perspectiva preconiza explicitamente a substituição de 
estruturas burocráticas rígidas e hierarquizadas por plataformas digitais mais flexíveis que 
promovem interação ampliada com usuários-cidadãos. Particularmente relevante é que Nova 
Gestão Pública incorpora explicitamente dimensões de responsividade democrática, transparência 
processual, e engajamento cidadão substantivo, distinguindo-se de abordagens meramente 
tecnicistas que enfatizam eficiência instrumental sem consideração ética. A integração de IA e RPA 
sob perspectiva de Nova Gestão Pública exige que essas tecnologias sirvam não apenas à 
otimização interna, mas fundamentalmente à melhoria da relação Estado-cidadão, transparência de 
decisões públicas e participação democrática ampliada. 



2.4 Inteligência Artificial e Automação Robótica no Setor Público 

A Inteligência Artificial (IA), definida por Russell e Norvig (2021) como conjunto de 
tecnologias capazes de simular processos cognitivos humanos para análise de dados complexos, 
tomada de decisões sofisticadas e automação de tarefas intrincadas, apresenta múltiplas aplicações 
potenciais no contexto governamental. Na administração pública, tecnologias de IA manifestam-
se através de chatbots inteligentes para atendimento ao cidadão, sistemas sofisticados de análise 
documental, algoritmos de detecção de fraudes e sonegação fiscal, análise preditiva de 
comportamentos criminosos, e plataformas de inteligência governamental orientadas por dados 
(business intelligence). A Receita Federal brasileira, por exemplo, utilizou IA para detectar padrões 
anormais em declarações fiscais, resultando em melhoria significativa na arrecadação. 

A Automação Robótica de Processos (RPA) constitui tecnologia de automação que utiliza 
softwares inteligentes (bots) para executar tarefas repetitivas baseadas em regras definidas e 
estruturadas, tradicionalmente realizadas por profissionais humanos. Na administração pública, 
RPA apresenta relevância substantiva particular devido ao volume extraordinário de processos 
padronizados característicos da burocratização governamental: processamento de declarações 
fiscais, gestão de beneficiários sociais, análise de documentação regulatória, administração de 
recursos humanos, processamento de solicitações de acesso à informação. Estudos apontam que 
implementação de RPA em órgãos públicos brasileiros como INSS e Detran resultou em redução 
de até 70% no tempo de processamento de determinadas demandas. 

2.5 Sustentabilidade Digital, Governança ESG e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

Sustentabilidade Digital refere-se à implementação estratégica e responsável de tecnologias 
considerando explicitamente e continuamente impactos ambientais, sociais e de governança no 
curto, médio e longo prazo. Esta perspectiva reconhece que tecnologias não são neutras e que suas 
implementações geram impactos multidimensionais que transcendem métricas puramente técnicas 
de eficiência. Governança ESG (Environmental, Social and Governance) estabelece critérios 
estruturados e mensuráveis para que organizações operem de forma ética substantiva, transparente 
contínua e socialmente responsável em relação às comunidades que servem. No contexto público, 
integração de IA e RPA sob perspectiva explícita de sustentabilidade digital e ESG assegura que 
modernização administrativa não apenas otimiza processos internos, mas contribui ativamente para 
objetivos sociais e ambientais mais amplos e relevantes para sustentabilidade futura. Esta 
abordagem alinha-se com compromissos internacionais brasileiros de alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, particularmente ODS 16 (Instituições Eficazes) e ODS 12 
(Consumo e Produção Responsáveis). 

3 METODOLOGIA DO ESTUDO 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, fundamentada rigorosamente na análise de 
conteúdo baseada explicitamente na ação comunicativa habermasiana. A abordagem qualitativa 
permite compreensão aprofundada e multidimensional dos aspectos subjetivos, contextuais e 
intersubjetivos que influenciam substantivamente a adoção de IA e RPA na administração pública. 
A escolha metodológica articula-se coerentemente com o objetivo de investigação que transcende 
mensuração simplista de variáveis quantitativas para alcançar compreensão rich de significados, 
tensões e contraditorialidades presentes na implementação tecnológica no setor público. Esta 
abordagem permite capturar não apenas dados objetivos sobre implementação tecnológica, mas 
também significados que diferentes atores (gestores, servidores, cidadãos) atribuem a esses 
processos. 



3.1 Método da Análise de Conteúdo Habermasiana 

O método da análise de conteúdo, conforme desenvolvido rigorosamente por Bardin (2011) 
e fundamentado na teoria habermasiana robusta da ação comunicativa (Habermas, 1981), constitui 
pilar metodológico central desta investigação acadêmica. Esta abordagem permite examinar 
sistematicamente e criticamente documentos especializados, publicações acadêmicas peer-
reviewed, relatórios governamentais, e estudos de caso documentados relacionados 
substantivamente à aplicação de IA e RPA no setor público. A análise extrai significados profundos, 
identifica padrões convergentes entre diferentes contextos, explicita divergências interpretativas 
importantes, e reconhece tendências emergentes relevantes para objetivos da pesquisa. A 
fundamentação habermasiana complementa abordagem tradicional de Bardin ao incorporar 
explicitamente critérios de racionalidade comunicativa, examinando não apenas o quê é dito, mas 
também como processos comunicativos de deliberação democrática podem ser preservados ou 
ameaçados pela implementação tecnológica. 

3.2 Procedimentos de Coleta e Categorização de Dados 

A coleta sistemática de acervos bibliográficos seguiu estratégia rigorosa de busca em bases 
de dados acadêmicas reconhecidas internacionalmente, incluindo: Scopus, Web of Science, 
JSTOR, ProQuest, Google Scholar e bases especializadas em administração pública e governo 
digital. O processo de seleção priorizou deliberadamente publicações dos últimos sete anos (2017-
2024) para capturar desenvolvimentos recentes e emergentes em IA, RPA, sustentabilidade digital 
e governança ESG, mantendo simultaneamente inclusão estratégica de obras clássicas consolidadas 
das teorias fundamentais que sustentam a triangulação conceitual proposta. Foram utilizadas 
múltiplas combinações de palavras-chave em português e inglês: "artificial intelligence + public 
sector", "robotic process automation + government", "digital sustainability", "ESG governance", 
"inteligência artificial + setor público", "automação robótica + administração pública". A seleção 
priorizou artigos científicos peer-reviewed, capítulos de livros em editoras reconhecidas, relatórios 
de organizações internacionais (OECD, UN, World Bank), e estudos de caso documentados de 
implementações efetivas em organizações públicas. 

3.3 Ferramentas de Análise Estratégica Aplicadas 

Para estruturação analítica rigorosa dos resultados obtidos, foram aplicadas múltiplas 
ferramentas de análise estratégica reconhecidas e validadas internacionalmente: (1) Matriz SWOT 
para mapeamento multidimensional de forças internas, fraquezas organizacionais, oportunidades 
ambientais externas e ameaças contextuais; (2) Matriz GUT (Gravidade, Urgência,  
Tendência) para priorização objetiva de desafios identificados; (3) Ferramenta 5W2H para 
estruturação sistemática de proposições práticas; (4) Diagrama Bowtie para mapeamento proativo 
de riscos organizacionais. A aplicação integrada dessas ferramentas de análise complementares 
permitiu compreensão holística dos fatores múltiplos que influenciam sucesso ou fracasso de 
iniciativas de inovação tecnológica sustentável. Cada ferramenta captura dimensões específicas 
relevantes: SWOT mapeia contexto estratégico, GUT hierarquiza prioridades, 5W2H estrutura 
planejamento prático, Bowtie gerencia riscos proativamente. 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A análise sistemática da literatura revela que sistemas inteligentes baseados em IA e RPA 
proporcionam potencial extraordinário de otimização processual, redução significativa de custos 
operacionais, ampliação substantiva da transparência governamental, e fortalecimento real da 
capacidade analítica estatal. Estudos empíricos internacionais indicam que implementação 
adequada e cuidadosa dessas tecnologias pode gerar melhorias tangíveis em múltiplas dimensões: 



eficiência energética apresenta reduções reais de até 35%, redução de consumo de papel alcança 
níveis de 50-70%, precisão processual aumenta entre 40-60%, satisfação cidadã melhora 
significativamente quando serviços tornam-se mais acessíveis e rápidos. Particularmente relevante 
é que benefícios não se limitam a dimensões operacionais: organizações públicas que 
implementaram IA relataram também impactos positivos em transparência decisória, redução de 
erros que afetam direitos cidadãos, e melhoria de dados para formulação de políticas públicas 
baseadas em evidências. 

4.1 Requisitos Multidimensionais de Conformidade 

A implementação de sistemas inteligentes exige alinhamento rigoroso com requisitos 
multidimensionais: regulatórios complexos, tecnológicos sofisticados, operacionais específicos e 
éticos fundamentais. A análise identificou quatro categorias principais de conformidade que devem 
ser consideradas simultaneamente para assegurar implementação sustentável, legitimada 
socialmente e viável institucionalmente. A conformidade regulatória requer aderência rigorosa à 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), diretrizes éticas algorítmicas emergentes, conformidade 
com regulações internacionais de proteção de dados (GDPR europeia), transparência em decisões 
automatizadas. A conformidade tecnológica envolve integração segura a plataformas existentes, 
interoperabilidade com infraestrutura legada frequentemente obsoleta, escalabilidade futura para 
novos processos, utilização de padrões abertos adequadamente documentados. A conformidade 
operacional abarca mecanismos de rastreabilidade completa de processos, versionamento adequado 
de algoritmos, documentação detalhada de decisões, controle e monitoramento contínuo de 
respostas do sistema. A capacitação humana demanda qualificação contínua em competências 
digitais, entendimento profundo de fundamentos de IA/RPA, ética algorítmica aplicada, proteção 
rigorosa de dados, princípios de não-discriminação e inclusão social. 

 

Tabela 1 - Categorias de Conformidade para Implementação Responsável  

Categoria Descrição Detalhada 

Conformidade Regulatória Adoção rigorosa: LGPD, diretrizes éticas 

algorítmicas, GDPR, Lei de Acesso à Informação, 

transparência em decisões automatizadas, auditoria 

de vieses algorítmicos 

Conformidade Tecnológica Integração segura a plataformas;  

interoperabilidade com infraestrutura legada; 

escalabilidade futura; padrões abertos; criptografia 

de dados; backup e recuperação 

Conformidade Operacional Rastreabilidade completa; versionamento de 

algoritmos; documentação detalhada; controle de 

respostas; logs de auditoria; processos de reversão 

Capacitação Humana Qualificação contínua; competências digitais; ética 

algorítmica; proteção de dados; nãodiscriminação; 

inclusão; liderança transformacional 

Fonte: Elaborado pelos autores. 



4.2 Análise SWOT Estratégica Integrada 

A matriz SWOT aplicada às tecnologias emergentes no contexto específico do setor público 
brasileiro identifica elementos estratégicos críticos que devem ser considerados para orientar 
implementação sustentável, responsável e legitimada democraticamente. A análise integrada de 
forças, fraquezas, oportunidades e ameaças revela tanto potencialidades quanto vulnerabilidades 
que caracterizam cenário contemporâneo. As forças identificadas incluem: redução comprovada de 
custos entre 30-40% em processos otimizados; aumento mensurável de precisão entre 40-60% na 
execução de tarefas padronizadas; crescimento demonstrado de engajamento cidadão através de 
canais digitais; melhoria documentada de transparência em processos administrativos; liberação 
substantiva de recursos humanos para atividades de maior valor agregado. 

 

Tabela 2 - Análise SWOT para Implementação Sustentável de IA e RPA 

Dimensão Elementos Identificados e Análise Crítica 

Forças Redução custos 30-40%; precisão 40-60%; 

engajamento cidadão; transparência; liberação 

de RH para atividades estratégicas; melhoria 

em dados para políticas 

Fraquezas Resistência organizacional em estruturas 

hierárquicas; dependência de infraestrutura 

custosa; déficit crítico de competências 

digitais; investimentos iniciais elevados; 

cultura resistente à mudança 

Oportunidades Escalabilidade das soluções; integração com 
sistemas nacionais; demanda cidadã crescente; 
alinhamento com políticas governo eletrônico; 
financiamento internacional  

ESG 

Ameaças Riscos éticos privacidade; restrições 

orçamentárias governamentais; obsolescência 

tecnológica; vieses algoritm icos perpetuando 

desigualdades; resistência social; riscos 

segurança cibernética 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

4.3 Benefícios e Impactos Esperados por Dimensão 

Com base em evidências empíricas internacionais consolidadas, projetos piloto 
documentados em organizações públicas brasileiras e latino-americanas, e literatura acadêmica 
especializada, a análise identifica benefícios multidimensionais potenciais da implementação 
responsável de IA e RPA. Esses benefícios transcendem dimensões puramente operacionais para 
englobar impactos em sustentabilidade ambiental real, inclusão social substantiva, participação 
democrática ampliada, e legitimidade institucional reforçada. A eficiência operacional emerge 
como benefício mais imediato e mensurável, porém impactos em sustentabilidade ambiental e 
satisfação cidadã representam contribuições mais profundas à transformação responsável do setor 
público. 

 



Tabela 3 - Dimensões de Impacto Multidimensional e Indicadores Mensuráveis 
 

Dimensão Benefícios Esperados Indicadores Mensuráveis 

Eficiência Operacional Redução tempo processual; 

automatização tarefas; 

processamento 24/7; redução 

retrabalho; agilidade 

administrativa 

Tempo médio atendimento; 

taxa automatização; 

retrabalho % 

Qualidade Serviços Redução erros; padronização; 

disponibilidade ampliada; 

consistência; rastreabilidade 

Taxa erros; índice satisfação; 

SLA cumprimento 

Redução Custos Economia RH; redução papel; 

economia energia; redução 

infraestrutura 

Custo por transação; 

economia anual; ROI 

Sustentabilidade Ambiental Redução papel 50-70%; 

economia energia 35%; 

redução carbono; economia 

água 

Kg papel economizado; MWh 

energia; ton CO2; m³ água 

Transparência 

Governamental 

Rastreabilidade processos; 

dados abertos; auditoria; 

conformidade legal 

Índice transparência; 

conformidade regulatória; 

acesso informação 

Inclusão Social Acessibilidade ampliada; 

atendimento personalizado; 

redução inequidades; 

participação cidadã 

Net Promoter Score; pesquisas 

satisfação; acesso cidadãos 

vulneráveis 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

4.4 Desafios, Obstáculos e Riscos Críticos para Implementação Responsável 

A análise sistemática também identifica desafios e obstáculos críticos substantivos que 
podem comprometer sucesso de iniciativas de implementação, requerendo atenção gerencial 
estratégica, abordagem proativa e planejamento contingencial rigoroso. Particularmente 
preocupante é a tensão fundamental entre racionalidade instrumental das tecnologias (Habermas, 
1981) e necessidade irrefutável de preservação de processos comunicativos democráticos na 
administração pública. A resistência organizacional emerge como obstáculo mais crítico 
(pontuação GUT 80), seguida por lacunas regulatórias (75) e limitações técnicas (64). Esta 
hierarquização sugere que sucesso implementacional depende fundamentalmente menos de 
capacidade técnica que de capacidade organizacional de gestão de mudança estratégica, 
desenvolvimento de marcos regulatórios apropriados e liderança transformacional genuína. A 
pesquisa de Diakopoulos (2016) sobre accountability algorítmica evidencia que sem adequados 
mecanismos de auditoria, transparência e participação cidadã, implementação de IA pode perpetuar 
desigualdades através de replicação e amplificação de vieses algorítmicos sistêmicos presentes em 
dados históricos. Esta ameaça é particular preocupante em contexto brasileiro de desigualdades 
sociais históricas. 



4.5 Framework Integrado de 5 Fases para Implementação Sustentável 

Com base em análise sistemática de literatura internacional consolidada, boas práticas 
documentadas em organizações públicas bem-sucedidas, e adaptações contextualizadas ao setor 
público brasileiro específico, propõe-se framework estruturado em cinco fases principais que 
integra explicitamente critérios de sustentabilidade digital, governança ESG, e participação cidadã 
desde diagnóstico inicial até consolidação institucional permanente. Este framework reconhece que 
implementação responsável exige não apenas capacidade técnica, mas principalmente capacidade 
organizacional de gestão de mudança estratégica, liderança transformacional, e preservação de 
legitimidade democrática durante todo processo. 

 

Quadro 1 - Framework Integrado de 5 Fases para Implementação Responsável de IA e RPA 
Fase Objetivo Atividades Indicadores 

Fase 1: 

Diagnóstico 

Avaliar maturidade 

digital e contextual 

Mapeamento 

processos; análise 

riscos; identificação 

stakeholders; 

diagnóstico gaps; 

avaliação  

Relatório diagnóstico; 

alinhamento 

lideranças; gap 

identificados 

  capacidade  

Fase 2: 

Design 

Estruturar soluções 

contextalizadas 

Definição estratégia; 

seleção piloto; design 

arquitetura; 

estruturação equipes; 

consulta cidadã 

Plano implementação; 

recursos alocados; 

consenso stakeholders 

Fase 3: 

Implementação 

Testar viabilidade 

controlada 

Desenvolvimento 

incremental; testes; 

monitoramento; 

ajustes contínuos; 

aprendizagem 

Processos 

operacionais; dados 

desempenho; lições 

aprendidas 

Fase 4: 

Expansão 

Ampliar 

implementação com 

aprendizados 

Expansão novos 

processos; 

refinamento; 

escalabilidade; 

institucionalização; 

documentação 

Múltiplos processos; 

adoção crescente; 

impactos medidos 

Fase 5: 

Consolidação 

Institucionalizar 

permanentemente 

Integração sistêmica; 

cultura inovação; 

avaliação impactos; 

responsabilidade 

social; melhoria 

contínua 

Impactos 

sustentáveis; inovação 

contínua; legitimidade 

social 

Fonte: Elaborado pelos autores. 



5 DISCUSSÃO CRÍTICA INTEGRADA DOS ACHADOS 

A análise integrada dos achados revela tensão fundamental e inescapável entre 
potencialidades tecnológicas extraordinárias de IA e RPA e necessidade irrefutável de preservação 
de legitimidade democrática substantiva na administração pública contemporânea. De um lado, as 
evidências internacionais consolidadas demonstram que implementação adequada dessas 
tecnologias pode gerar eficiência operacional real (40-60%), redução de custos mensuráveis (20-
40%), transparência processual ampliada, precisão aumentada, e satisfação cidadã 
significativamente melhorada. De outro lado, análise crítica fundamentada em perspectiva 
habermasiana de ação comunicativa (Habermas, 1981) revela risco paradoxal e substantivo de que 
tecnologias intrinsecamente instrumentais, quando implementadas sem adequada participação 
cidadã, mecanismos robustos de accountability, e consideração ética substantiva, podem 
"colonizar" o mundo da vida público, perpetuando e amplificando desigualdades sociais históricas 
através de automatização e amplificação de vieses humanos presentes em dados e algoritmos. 

Particularmente crítico é achado de que resistência organizacional (GUT 80) emerge como 
obstáculo mais grave, não limitações puramente técnicas (64). Isto sugere que sucesso 
implementacional depende fundamentalmente menos de capacidade tecnológica que de capacidade 
organizacional de gestão de mudança estratégica complexa, desenvolvimento de marcos 
regulatórios apropriados e contextualizados, liderança transformacional genuína, capacitação 
substantiva de recursos humanos, e preservação de valores democráticos durante processo de 
transformação. Este achado contraria abordagens tecnicistas convencionais que enfatizam excesso 
tecnológico e inovação meramente instrumental em detrimento de considerações sociais, 
organizacionais, políticas e éticas que caracterizam administração pública responsável. 
Particularmente no contexto brasileiro marcado por desigualdades históricas profundas, risco de 
que IA reproduza e amplifi que desigualdades é especialmente preocupante e requer atenção 
gerencial estratégica. 

A triangulação teórica entre Teoria de Sistemas (Katz & Kahn, 1966), Gerencialismo 
(Bresser-Pereira, 1998) e Nova Gestão Pública (Osborne & Gaebler, 1992), complementada por 
perspectiva crítica habermasiana e conceitos emergentes de Sustentabilidade Digital e Governança 
ESG, oferece arcabouço multidimensional robusto que evita reducionismos perigosos. Teoria de 
Sistemas compreende a complexidade multivariada e interdependências de subsistemas; 
Gerencialismo oferece princípios de eficiência legitimada; Nova Gestão Pública incorpora 
responsividade democrática substantiva e engajamento cidadão; perspectiva crítica questiona 
pressupostos instrumentais e examina riscos de colonização democrática. Integração adequada 
dessas perspectivas permite compreensão holística e crítica da modernização tecnológica que não 
sacrifica legitimidade democrática em altar da eficiência meramente instrumental. 

Aspecto importante não suficientemente enfatizado em literatura é potencial de IA e RPA 
contribuir positivamente para inclusão social e redução de desigualdades quando implementadas 
com perspectiva explícita de equidade. Atendimento automatizado 24/7 pode melhorar acesso de 
populações geograficamente remotas; redução de erros administrativos protege direitos de cidadãos 
vulneráveis; dados melhores permitem design de políticas públicas mais equitativas; transparência 
ampliada permite melhor fiscalização e accountability em relação a grupos marginalizados. 
Contudo, estas potencialidades positivas dependem de implementação cuidadosa, inclusão 
explícita de perspectivas de grupos vulneráveis no design de sistemas, e vigilância contínua contra 
reprodução de vieses. Esta é razão pela qual participação cidadã robusta não é "luxo" democrático, 
mas requisito técnico-funcional para implementação responsável. 



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

A investigação sistemática e crítica sobre gestão da inovação em serviços públicos mediante 
aplicação responsável de tecnologias de Inteligência Artificial e Automação Robótica de Processos 
sob perspectiva explícita de sustentabilidade digital e governança ESG revela conclusão 
fundamental: essas ferramentas tecnológicas constituem vetores transformacionais extraordinários 
capazes de revolucionar fundamentalmente a entrega de serviços públicos, desde que sua 
implementação seja adequadamente planejada, cuidadosamente executada sob perspectiva 
sistêmica integrada, rigorosamente orientada por critérios substantivos de ética, transparência 
democrática e responsabilidade social ampla. A transformação digital de setor público não é 
inevitável ou determinada tecnicamente; é construção social que depende de escolhas explícitas de 
atores sociais em relação a valores, prioridades e visões de futuro. 

A resposta à pergunta de pesquisa que orientou esta investigação evidencia criticamente que 
a aplicação estratégica e responsável de IA e RPA pode inovar significativamente as entregas de 
serviços públicos e seus processos, contribuindo efetivamente para inovação administrativa 
substantiva, eficiência operacional legitimada, melhores resultados mensuráveis na administração 
pública e, simultaneamente, impactos positivos reais em sustentabilidade ambiental, inclusão social 
amplida, e participação democrática fortalecida. Contudo, esta potencialidade positiva é 
contingente e não automática: depende fundamentalmente de que sejam implementadas sob 
perspectiva crítica rigorosa, orientadas explicitamente por valores democráticos, sustentáveis e 
socialmente responsáveis, não meramente por imperativos de eficiência instrumental. A liderança 
transformacional, capacitação organizacional, marcos regulatórios apropriados e participação 
cidadã robusta são condições não-negociáveis para implementação responsável. 

Os resultados da análise confirmam que a triangulação teórica entre Teoria de Sistemas, 
Gerencialismo e Nova Gestão Pública fornece arcabouço conceitual robusto, multidimensional e 
crítico para compreensão aprofundada dos fenômenos complexos relacionados à modernização 
tecnológica no setor público contemporâneo. A perspectiva sistêmica permite compreender e 
gerenciar interconexões complexas entre diferentes subsistemas organizacionais afetados pela 
implementação tecnológica; os princípios gerencialistas orientam busca por eficiência legitimada 
socialmente; Nova Gestão Pública enfatiza participação cidadã substantiva e responsividade 
democrática; perspectiva crítica questiona pressupostos instrumentais e examina risco de 
colonização democrática. Nenhuma teoria isoladamente é suficiente para compreensão adequada; 
integração multilateral é essencial. 

A contribuição acadêmica principal deste estudo reside em proposição de framework 
integrado que considera simultaneamente oportunidades concretas de inovação processual, 
benefícios estratégicos multidimensionais alcançáveis e soluções viáveis e contextualizadas para 
obstáculos implementacionais identificados, oferecendo abordagem holística para gestores 
públicos e formuladores de políticas públicas interessados em modernizar serviços de forma 
responsável. O framework proposto reconhece importância crítica de fatores contextuais 
específicos de cada organização e necessidade de personalização estratégica cuidadosa das 
soluções, alinhando-se com princípios da Teoria da Contingência que reconhece inexistência de 
modelo único universal aplicável a todas organizações públicas. Adicionalmente, framework 
incorpora explicitamente dimensões de sustentabilidade digital, governance ESG e participação 
democrática desde fases iniciais de diagnóstico até consolidação permanente. 

Para pesquisas futuras recomenda-se enfaticamente: (1) investigação empírica aprofundada 
através de estudos de caso múltiplos em organizações públicas brasileiras que estão implementando 
IA e RPA, permitindo validação e refinamento do framework proposto; (2) exploração sistemática 
das implicações complexas para democracia participativa e relação Estado-cidadão quando 



tecnologias inteligentes são implementadas; (3) investigação rigoros a sobre mecanismos de 
accountability algorítmica e auditoria de vieses em sistemas automatizados no contexto público; 
(4) desenvolvimento de indicadores multidimensionais para mensuração de impactos 
socioambientais reais da implementação; (5) investigação sobre liderança transformacional 
necessária para gestão de mudança em contextos públicos; (6) exploração de barreiras culturais e 
organizacionais à adoção responsável de tecnologias emergentes. Esta pesquisa representa 
contribuição substantiva, rigorosa e crítica da academia para interessados na modernização 
responsável e democrática dos serviços públicos, oferecendo subsídios teóricos rigorosos e 
recomendações práticas contextual izadas para gestores públicos, pesquisadores e formuladores de 
políticas públicas comprometidos com inovação ética, eficiência legitimada e excelência 
democrática. 
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